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EMENTA

RECURSO ESPECIAL LATROCÍNIO. INTERROGATÓRIO 
DA RÉ, ANTES DA OITIVA DAS TESTEMUNHAS. INVERSÃO 
DA ORDEM LEGAL. OFENSA AO ART. 400 DO CPP. 
IMPUGNAÇÃO TEMPESTIVA. NULIDADE. AUSÊNCIA. NOVO 
INTERROGATÓRIO DO RÉU. POSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE ACATAR O ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELO STF NO JULGAMENTO DO HC N. 127.900/AM, DE QUE 
O INTERROGATÓRIO DO RÉU, INSTRUMENTO DE 
AUTODEFESA, DEVE SER O ÚLTIMO ATO DA INSTRUÇÃO. 
ENTENDIMENTO QUE RESGUARDA A NECESSÁRIA 
OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA. RECURSO PROVIDO.
1.A defesa da apelante requereu que os interrogatórios dos 
denunciados fossem o ultimo ato da instrução, ou seja, após as 
oitivas de todas testemunhas de acusação, o pedido foi 
indeferido pelo magistrado, de acordo com termo de audiência.
2.  O interrogatório é, essencialmente, um ato de autodefesa, 
mas não foi dada a ré a possibilidade de se manifestar, ao final 
da instrução, sobre os fatos apontados pela testemunha ou 
sobre as provas da acusação – com o que poderia ter 
influenciado na formação do convencimento do juiz.
3. Assim, o disposto no art. 222, § 1º, do Código de Processo 
Penal, aplica-se a oitiva de testemunha, não alcançando o 
interrogatório da acusada, que deve ser o último ato.
4. Em 2016, no julgamento do HC n. 127.900/AM, a Suprema 
Corte fixou a orientação de que a norma inscrita no art. 400 do 
Código de Processo Penal comum aplica-se, a partir da 
publicação da ata do presente julgamento, aos processos penais 
militares, aos processos penais eleitorais e a todos os 
procedimentos penais regidos por legislação especial incidindo 
somente naquelas ações penais cuja instrução não se tenha 
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encerrado.
5. "Por outro lado, a redação do art. 400 do CPP elenca, 
nitidamente, a ordem a ser observada na audiência de instrução 
e julgamento, de forma que a alusão expressa ao art. 222, em 
seu texto, apenas indica a possibilidade de inquirição de 
testemunhas, por carta precatória, fora da ordem estabelecida. 
Neste caso, o Código viabiliza, em princípio, a oitiva de 
testemunha de acusação após a arrolada pela defesa, e não que 
se interrogue o acusado antes da inquirição das testemunhas." 
(HC n. 585.942/MT, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 9/12/2020, DJe de 14/12/2020.)
6. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Penal, aplica-se a oitiva de testemunha, não alcançando o 
interrogatório da acusada, que deve ser o último ato.
4. Em 2016, no julgamento do HC n. 127.900/AM, a Suprema 
Corte fixou a orientação de que a norma inscrita no art. 400 do 
Código de Processo Penal comum aplica-se, a partir da 
publicação da ata do presente julgamento, aos processos penais 
militares, aos processos penais eleitorais e a todos os 
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encerrado.
5. "Por outro lado, a redação do art. 400 do CPP elenca, 
nitidamente, a ordem a ser observada na audiência de instrução 
e julgamento, de forma que a alusão expressa ao art. 222, em 
seu texto, apenas indica a possibilidade de inquirição de 
testemunhas, por carta precatória, fora da ordem estabelecida. 
Neste caso, o Código viabiliza, em princípio, a oitiva de 
testemunha de acusação após a arrolada pela defesa, e não que 
se interrogue o acusado antes da inquirição das testemunhas." 
(HC n. 585.942/MT, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 9/12/2020, DJe de 14/12/2020.)
6. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial (fls. 910/922) interposto por URDEIA DA 
SILVEIRA REIS SILVA, condenada pelo delito de latrocínio, contra acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (fls. 854/881), que deu parcial 
provimento ao apelo defensivo, para reduzir a pena para 20 anos de reclusão, em 
regime inicial fechado.

No presente recurso, interposto com fundamento no art. 105, III, “a”,da 
CR, a recorrente alega violação aos arts. 400 e 411 do CPP, porquanto a realização 
do interrogatório antes do retorno da carta precatória prejudicou a defesa da ré.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 944/947 e o apelo admitido 
na origem às fls. 949/950.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL opinou pelo desprovimento do 
recurso especial.

É o relatório.

VOTO

 

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de 
decisão que deu provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art. 105, 
III, “a”, da Constituição Federal).

Saliente-se também que houve indicação expressa das alíneas com 
base na qual foi interposto, uma vez que sua ausência importaria o seu não 
conhecimento e a petição está devidamente assinada.

Foram também preenchidas as condições da ação, consistentes na 
legitimidade recursal, possibilidade jurídica do pedido e interesse em recorrer. O 
recurso interposto rebateu o fundamento apresentado na decisão recorrida, motivo 
pelo qual deve ser conhecido.

No mérito, o recurso merece ser provido.

Com efeito, a orientação firmada pelo STJ consigna que “a expedição 
de carta precatória não suspende a instrução criminal, sendo possível o 
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prosseguimento do feito, inclusive com o interrogatório do réu, ainda que pendente a 
devolução da carta pelo juízo deprecado.” (AgRg no HC n. 520.310/PR, 
relatoraMinistra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 1/10/2019.)

Esse entendimento precisa ser levado em conta a vontade da defesa, 
pois o ministro Rogerio Schietti Cruz lembrou que a Lei 11.719/2008 – editada quatro 
anos antes do interrogatório em discussão – mudou os procedimentos e deixou claro 
que o acusado deve ser interrogado por último.

Nesse sentido, cabe citar excelente voto do Ministro Sebastião Reis 
Júnior:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. INTERROGATÓRIO DO 
RÉU, POR CARTA PRECATÓRIA, ANTES DA OITIVA DAS 
TESTEMUNHAS. INVERSÃO DA ORDEM LEGAL. OFENSA AO ART. 
400 DO CPP. IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA. NULIDADE. 
AUSÊNCIA. NOVO INTERROGATÓRIO DO RÉU. POSSIBILIDADE. 
INSTRUÇÃO CRIMINAL AINDA NÃO SE ENCERROU. 
NECESSIDADE DE ACATAR O ENTENDIMENTO FIRMADO PELO 
STF NO JULGAMENTO DO HC N. 127.900/AM, DE QUE O 
INTERROGATÓRIO DO RÉU, INSTRUMENTO DE AUTODEFESA, 
DEVE SER O ÚLTIMO ATO DA INSTRUÇÃO. ENTENDIMENTO QUE 
RESGUARDA A NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. EXCESSO DE 
PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. FEITO COMPLEXO.

1. Existem precedentes nesta Corte Superior, partindo da interpretação 
dos arts. 400 e 222 do Código de Processo Penal, que consideram 
válido o interrogatório do acusado quando pendente de cumprimento 
carta precatória expedida para oitiva de testemunhas e do ofendido.

2. Essa compreensão, no entanto, não está em harmonia com os 
princípios do contraditório e da ampla defesa, bem como com a 
jurisprudência consolidada na Suprema Corte, firme no sentido de que, 
com o advento da Lei n. 11.719/2008, que deu nova redação ao art. 
400 do Código de Processo Penal, o interrogatório do réu deve ser o 
último ato de instrução.

3. Importante ressaltar a orientação fixada pelo Supremo Tribunal 
Federal no HC n. 127.900/AM, de que a norma inscrita no art. 400 
do Código de Processo Penal comum aplica-se, a partir da 
publicação da ata do presente julgamento, aos processos penais 
militares, aos processos penais eleitorais e a todos os 
procedimentos penais regidos por legislação especial incidindo 
somente naquelas ações penais cuja instrução não se tenha 
encerrado.

4. Atualmente é assente o entendimento de que o interrogatório do 
acusado é instrumento de defesa, o que, em uma perspectiva 
garantista, pautada na observância dos direitos fundamentais, 
proporciona máxima efetividade se realizado ao final da instrução.

De fato, a concretização do interrogatório antes da oitiva de 
testemunhas e da vítima priva o acusado de acesso pleno à 
informação, já que se manifestará antes da produção de parcela 
importante de provas. Além disso, reflete diretamente na eficácia de 
sua reação e na possibilidade de influenciar o julgamento, não lhe 
permitindo refutar, ao menos diretamente (autodefesa), questões 
apresentadas com a oitiva de testemunhas e do ofendido. A inversão 
do interrogatório, portanto, promove nítido enfraquecimento dos 
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, indevido, 
a meu ver, no âmbito da persecução penal.
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5. Nessa perspectiva, ao dispor que a expedição da precatória não 
suspenderá a instrução criminal, o § 1º do art. 222 do CPP não 
autorizou, no meu sentir, a realização de interrogatório do réu em 
momento diverso do disposto no art. 400 do CPP, vale dizer, ao 
final da instrução. Oportuno ressaltar que o art. 222 do CPP está 
inserido em capítulo do Código de Processo Penal voltado ao 
procedimento relacionado às testemunhas (Capítulo VI do Código 
de Processo Penal - Das Testemunhas), e não com o 
interrogatório do acusado.

6. Outrossim, a redação do art. 400 do CPP elenca, claramente, a 
ordem a ser observada na audiência de instrução e julgamento, 
de forma que a alusão expressa ao art. 222, em seu texto, apenas 
indica a possibilidade de inquirição de testemunhas, por carta 
precatória, fora da ordem estabelecida, não permitindo o 
interrogatório do acusado antes da inquirição de testemunhas.

7. Na hipótese dos autos, o acusado foi interrogado antes da oitiva de 
testemunhas, por carta precatória. No entanto, conforme informações 
prestadas pelo Magistrado singular, a defesa técnica do réu somente 
arguiu suposta nulidade em seu último pedido, protocolizado em 
19/3/2020, ou seja, após a realização de todas as oitivas supracitadas, 
o que reverbera na nulidade de algibeira.

Assim, em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, 
não se mostra viável acolher o pedido de nulidade, especialmente 
quando não aventado no momento oportuno.

8. Conquanto indevido o requerimento de nulidade, considerando o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, o fato de que a instrução 
ainda não encerrou, a necessidade de observar os princípios do 
contraditório e da ampla defesa, bem como o disposto no art. 196 do 
Código de Processo Penal, que autoriza a realização de novo 
interrogatório, entende-se que a ordem deve ser parcialmente 
concedida para determinar que se proceda a novo interrogatório do 
acusado ao final da instrução.

9. Quanto à alegação de excesso de prazo, não é o caso de ser 
reconhecido, pois, conforme informação do Juízo processante, a 
própria defesa contribuiu para o atraso na instrução, na medida em 
que não aventou a irregularidade do interrogatório no momento 
oportuno. Além disso, conforme exposto na decisão liminar, não houve 
desídia do Magistrado na condução do feito e eventual retardamento 
na conclusão da ação penal decorre de sua complexidade e da 
necessidade de expedição de diversas cartas precatórias.

10. Ordem parcialmente concedida para determinar a realização de 
novo interrogatório do acusado ao final da instrução.

(HC n. 585.942/MT, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 9/12/2020, DJe de 14/12/2020.) (grifos acrescidos)

 
 

No caso, o promotor de justiça arrolou na denúncia 10 (dez) 
testemunhas de acusação, dentre elas o adolescente W. N. O.

Na audiência de instrução e julgamento após ouvir as demais 
testemunhas, exceto o adolescente W. N.O, o juiz decidiu realizar os interrogatórios 
dos denunciados.

A defesa da apelante requereu que os interrogatórios dos denunciados 
fossem o ultimo ato da instrução, ou seja, após as oitivas de todas testemunhas de 
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acusação, o pedido foi indeferido pelo magistrado, de acordo com termo de audiência 
de fl. 433.

O interrogatório é, essencialmente, um ato de autodefesa, mas não foi 
dada a ré a possibilidade de se manifestar, ao final da instrução, sobre os fatos 
apontados pela testemunha ou sobre as provas da acusação – com o que poderia ter 
influenciado na formação do convencimento do juiz.

Assim, o disposto no art. 222, § 1º, do Código de Processo Penal, 
aplica-se a oitiva de testemunha, não alcançando o interrogatório da acusada, que 
deve ser o último ato.

Em 2016, no julgamento do HC n. 127.900/AM, a Suprema Corte fixou a 
orientação de que a norma inscrita no art. 400 do Código de Processo Penal comum 
aplica-se, a partir da publicação da ata do presente julgamento, aos processos 
penais militares, aos processos penais eleitorais e a todos os procedimentos penais 
regidos por legislação especial incidindo somente naquelas ações penais cuja 
instrução não se tenha encerrado.

"Por outro lado, a redação do art. 400 do CPP elenca, nitidamente, a 
ordem a ser observada na audiência de instrução e julgamento, de forma que a 
alusão expressa ao art. 222, em seu texto, apenas indica a possibilidade de 
inquirição de testemunhas, por carta precatória, fora da ordem estabelecida. Neste 
caso, o Código viabiliza, em princípio, a oitiva de testemunha de acusação após a 
arrolada pela defesa, e não que se interrogue o acusado antes da inquirição das 
testemunhas." (HC n. 585.942/MT, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 9/12/2020, DJe de 14/12/2020.)

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

 

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIMES 
TRIBUTÁRIOS. INVERSÃO DA ORDEM DOS INTERROGATÓRIOS. 
CARTAS PRECATÓRIAS EXPEDIDAS SIMULTANEAMENTE PARA 
INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS E INTERROGATÓRIO DO 
ACUSADO. AUSENTE QUALQUER SITUAÇÃO EXCEPCIONAL A 
PERMITIR A INVERSÃO. ILEGALIDADE VERIFICADA. RECURSO 
EM HABEAS CORPUS PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Embora o artigo 222, §1º, do Código de Processo Penal, disponha 
que a expedição da carta precatória não suspende a instrução 
criminal, a hipótese não autoriza a indiscriminada inversão 
procedimental da ordem prevista no artigo 400 do Código de Processo 
Penal, sendo necessário que o Juízo processante observe o 
interrogatório do acusado como ato final da instrução.

2. Considerando que o Juízo de 1º grau determinou simultaneamente 
a expedição de cartas precatórias para inquirição de testemunhas e 
para a realização de interrogatórios dos réus, sem apresentar qualquer 
fundamentação ou circunstância excepcional a permitir a adoção de tal 
medida, há flagrante ilegalidade a ser reparada

3. Recurso em habeas corpus parcialmente provido para determinar 
que o interrogatório dos réus sejam realizados após a inquirição das 
testemunhas, ou, caso necessária a inversão da ordem, esta esteja 
autorizada por decisão devidamente fundamentada do Juízo de 1º 
grau. (RHC n. 118.854/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
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28/2/2020

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. DESPACHO QUE POSSIBILITOU A 
TOMADA DO INTERROGATÓRIO DO RÉU, POR CARTA 
PRECATÓRIA, ANTES DA OITIVA DAS TESTEMUNHAS. INVERSÃO 
DA ORDEM DO INTERROGATÓRIO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 400 
DO CPP. INTERROGATÓRIO DO RÉU É INSTRUMENTO DE 
AUTODEFESA, QUE DEVE SER O ÚLTIMO ATO ANTES DO 
JULGAMENTO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO HC 127.900/AM. 
IMPUGNAÇÃO TEMPESTIVA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento 
da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao acompanhar o entendimento 
firmado pela Suprema Corte, no julgamento do HC n. 127.900/AM, de 
relatoria do Ministro DIAS TOFFOLI, tem decidido que "o rito 
processual para o interrogatório, previsto no art. 400 do CPP, deve ser 
aplicado a todos os procedimentos regidos por leis especiais, 
porquanto a Lei 11.719/2008, que deu nova redação ao art. 400 do 
CP, prepondera sobre as disposições em sentido contrário previstas 
em lei especial, por se tratar de lei posterior mais benéfica ao acusado. 
Em razão da modulação dos efeitos da decisão, a nova compreensão 
somente é aplicada aos processos em que a instrução não tenha se 
encerrado até a publicação da ata daquele julgamento (11/3/2016)" 
(HC 390.707/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 14/11/2017, DJe 24/11/2017).

3. Consoante os ditames do art. 222, § 1º, do CPP, "a expedição de 
carta precatória não suspenderá a instrução criminal". No caso, o 
Tribunal a quo usou indevida interpretação extensiva do dispositivo 
acima para autorizar a inversão procedimental vedada pelo artigo 400 
do CPP, realizando o interrogatório do réu (instrumento de 
autodefesa), por carta precatória, antes da inquirição das testemunhas, 
em flagrante violação às garantias constitucionais da ampla defesa, do 
contraditório e do devido processo legal.

4. A Quinta Turma desta Corte consolidou entendimento no sentido de 
que, para se reconhecer nulidade pela inversão da ordem de 
interrogatório, "é necessário que o inconformismo da Defesa tenha 
sido manifestado tempestivamente, ou seja, na própria audiência em 
que realizado o ato, sob pena de preclusão. (...)" (HC 446.528/SP, Rel. 
p/ acórdão Ministro FELIX FISCHER, j. 11/9/2018, DJe 20/9/2018). 5. 
Observa-se, na espécie, que a defesa impugnou a possível inversão 
da ordem antes mesmo da realização do interrogatório do réu, o que 
afasta a preclusão. 6. Habeas corpus não conhecido. Ordem 
concedida de ofício, determinandose que o interrogatório do paciente 
seja o último ato da instrução. (HC n. 481.490/PR, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 19/12/2018 - grifo nosso).

 

Ante o exposto, conheço o recurso especial e dou provimento para 
determinar a realização de novo interrogatório da acusada ao final da instrução.
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Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial,  nos termos do 
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